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O O periódico carioca A 
Rua, em 28 de abril de 1920, 
anunciava que seria ins-

talada, no mês seguinte, 
na Associação de Imprensa, 

a Liga dos Municípios Brasilei-
ros, instituição voltada à defesa da autonomia 
municipal assegurada pela Constituição de 1891.

A cobertura do jornal evidencia que o projeto 
da Liga ultrapassava um debate jurídico sobre a 
autonomia dos municípios. A agremiação nas-
cia com uma agenda ambiciosa e pragmática: 
promover estudos sobre a “viação” e os diferen-
tes aspectos econômicos das cidades, vilas e 
zonas rurais do país.

A preocupação com as vias de comunicação 

e com a economia local revela que o municipalis-
mo defendido pela associação envolvia também o 
conhecimento das condições concretas das locali-
dades brasileiras e a busca por formas de promover 
seu desenvolvimento.

A Liga deveria “prestigiar e defender” a autonomia 
municipal e, ao mesmo tempo, favorecer a aproxi-
mação entre os municípios, permitindo que experi-
ências e interesses locais fossem compartilhados 
em âmbito nacional.

A cidade, nesse projeto, deixava de ser pensada 
apenas como uma unidade administrativa e pas-
sava a ser também objeto de estudos, debates e 
propostas de intervenção. A instituição pretendia 
ainda promover congressos destinados à discussão 
dos interesses comuns dos municípios brasileiros.
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A defesa da autonomia municipal ganhava 
particular significado no contexto político da Pri-
meira República. A Constituição de 1891 estabe-
lecia, em seu artigo 68, que os estados deveriam 
organizar-se de modo a assegurar aos municí-
pios autonomia em tudo quanto respeitasse ao 
seu “peculiar interesse”.

Na prática, porém, a 
própria formulação cons-
titucional deixava aos es-
tados amplo espaço para 
definir os limites dessa 
autonomia.

A indefinição das atri-
buições municipais, es-
pecialmente no cam-
po tributário, contribuía 
para a dependência das 
administrações locais em relação às receitas e à 
legislação estaduais.

É nesse intervalo entre a autonomia prevista 
pela Constituição e as condições concretas de 
funcionamento dos municípios que se insere a 
criação da Liga dos Municípios Brasileiros.

A associação procurava reunir municípios em 
torno de interesses comuns. A iniciativa não es-
tava isolada: em 1918, foi criado em São Paulo o 
Partido Municipalista, associado a nomes como 
Plínio Salgado e Antônio Gama Rodrigues e in-
fluenciado pelas ideias de Domingos Jaguaribe. 

A defesa do município, portanto, circulava por 
diferentes espaços políticos e intelectuais nos 
anos que antecederam a fundação da Liga.

A organização da instituição previa uma estru-
tura própria de representação, dirigida por um 
poder executivo e por uma Câmara Nacional dos 

Municípios, composta por representantes dos 
estados e do Distrito Federal.

Sua primeira reunião estava prevista para 7 de 
setembro de 1920, no Rio de Janeiro. Na direção 
da entidade encontrava-se Epitácio Pessoa, en-

tão presidente da Repúbli-
ca, que figurava como seu 
presidente supremo.

A composição da Liga 
também revela a ampli-
tude do projeto. Entre seus 
fundadores estavam juris-
tas, políticos e intelectuais 
como Clóvis Beviláqua, 
Esmeraldino Bandeira, 
Cunha Machado, Arthur 
Lemos, Gonzaga Jayme, 
Pedro Celestino, Célio 

Bayma, Leoncio Corrêa e Dantas Barreto, entre 
outros. Lucas de Salles foi nomeado tesoureiro, 
enquanto Esmeraldino Oliveira assumiu a secre-
taria da instituição.

Em dezembro de 1920, outra publicação vol-
tou a destacar a criação da entidade e reforçou 
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seu propósito de defender a autonomia municipal e 
promover congressos para tratar dos interesses 
comuns dos municípios brasileiros. 

A notícia publicada em A Tribuna acrescen-
tava uma informação significa-

tiva: a iniciativa teria parti-
do de dirigentes do Estado 
de São Paulo, que naquele 
momento promoviam a nova 
associação com o objetivo de 
angariar sócios.

A Tribuna também apresen-
tava uma composição ampla 
de seus fundadores, reforçando 
o caráter nacional atribuído à 
iniciativa. 

Ao lado de Epitácio Pessoa,  
figuravam governadores de 
estados como Ceará, Amazo-
nas, Pará, Piauí e Rio Grande 
do Norte, além de ministros do 
Supremo Tribunal Federal e 

vereadores. 

A presença de representantes de dife-
rentes estados e esferas do poder conferia à 

Liga uma dimensão que ultrapassava os limites 
de uma associação local ou regional.

O jornal santista também conferia destaque à di-
mensão intelectual do projeto. Domingos Jaguaribe 
era apresentado como um dos formuladores das ideias 
que orientavam a iniciativa, e seu trabalho O munici-
palismo e a República deveria servir de referência aos 
integrantes da Liga, oferecendo as bases para que os 
“patrióticos intuitos e fins da agremiação” pudessem se 
tornar realidade.

Em seu livro, Domingos Jaguaribe destacava os 
benefícios que o novo regime poderia trazer ao país, 
sobretudo aqueles decorrentes da descentralização 
política e administrativa. Para o autor, uma vez no 
poder, os políticos não deveriam transformar-se em 
centralizadores, sob o risco de “impedir a marcha do 
progresso” (p. 3-4).

A questão que orientava sua reflexão era: qual seria 
o meio de fazer com que os princípios da democra-
cia germinassem? Sua resposta era direta: “Ninguém 
poderá negar, é o Município” (p. 4). O município apare-
cia, assim, como o espaço privilegiado para a prática e 
o desenvolvimento dos princípios democráticos.

Para Jaguaribe, essa compreensão estava presente 
tanto na Constituição da República quanto na Consti-
tuição do Estado de São Paulo. Sua defesa do protago-
nismo paulista nesse processo era explícita: “uma ideia 
vencedora em São Paulo, será em todo o Brasil” (p. 5).

A afirmação confere uma dimensão particular 
ao projeto municipalista: São Paulo não era apresen-
tado apenas como um dos estados interessados na 
defesa da autonomia municipal, mas como um possível 
espaço de formulação de ideias capazes de se 
projetar nacionalmente.

A obra de Domingos Jaguaribe influenciou os fundadores da Liga dos Mu-
nicípios e foi importante para o pensamento municipalista do início do Séc. XX.
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Era frequente a cobertura dos jornais às atividades da Liga, evidenciando sua relevância à época.

Mais lembrado hoje pela rua que leva seu 
nome, no bairro de Santa Cecília (São Paulo), 
o Dr. Domingos José Nogueira Jaguaribe Filho 
nasceu em 2 de novembro de 1848, em Fortaleza 
(CE), filho do Visconde de Jaguaribe e de Clodes 
Alexandrina Santiago de Alencar.

Formado em Medicina pela Faculdade do Rio 
de Janeiro, foi fundador, em São Paulo, do Institu-
to Psico Fisiológico que levou seu nome, em maio 
de 1901, onde prestou serviços humanitários.

Abolicionista e propagandista da República, 
faleceu em São Paulo em 14 de novembro de 
1926 e foi sepultado no Cemitério da Consola-
ção, na parte destinada à Irmandade do Carmo 
(Dicionário de Ruas).

A projeção paulista na Liga dos Municípios 
se consolidou rapidamente. Ao completar seu 
segundo aniversário, em 24 de fevereiro de 1922, 
a Liga funcionava no Estado de São Paulo por 
meio de uma grande filial: a Confederação Mu-
nicipal Paulista, presidida pelo Dr. Antonio Lobo, 
então presidente da Câmara dos Deputados.  
Demonstrando sua vocação prática de interven-
ção social, a Confederação organizava serviços 
locais e mantinha uma escola profissional na 
capital paulista.

Essa projeção paulista materializou-se tam-
bém em ações voltadas à instrução popular. Sob 
a direção do Dr. Themistocles Cardoso, diretor-
geral da Liga, a Escola Profissional “Washing-

ton Luís” comemorava o primeiro aniversário de 
sua instalação, reforçando o compromisso da  
entidade com a instrução popular, vista pela 
liderança como um dos graves problemas 
nacionais a serem enfrentados a partir da ação 
local (Correio Paulistano, 13 de junho de 1923).

A estreita ligação entre a Liga e a elite políti-
ca  e econômica paulista também se refletia no 
cotidiano de suas instituições assistenciais.

A entidade comemorou o aniversário do depu-
tado Dr. Alcântara Machado, membro de sua di-
retoria em São Paulo, envolvendo diretamente as 
alunas da Escola Profissional “Washington Luís”. 
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Após as aulas, as estudantes aclamaram o 
parlamentar e, ao fim do dia, a regente da ins-
tituição, professora Eugênia Fonseca, acompa-
nhada de alunas como Haydée Valente, Celina 
Cardoso Pinto e Noemia Valente, dirigiu-se ao 
escritório de Alcântara Machado. 

Em nome das colegas, a aluna Noemia proferiu 
um discurso em sua homenagem e presenteou

-o com um ramalhete de cravos, evidenciando 
o cultivo de laços de afeição e apadrinhamento 
entre as lideranças da Liga e a comunidade es-
colar” (Correio Paulistano, 20 de outubro de 1922). 

A Liga se expandiu pelo interior de São Paulo. 
Em Ribeirão Preto, o prefeito Dr. João Guião assu-
miu a presidência da unidade local, em articula-
ção com o deputado Raphael Sampaio. 

A cidade recebeu ainda a visita do diretor-ge-
ral da Liga, o jornalista Themístocles Cardoso, 
também editor da revista Cidades e Villas ( 23 de 
setembro de 1921).

Em 1924, o Correio Paulistano noticiava a che-
gada do primeiro número da revista “Cidades e 
Villas”, órgão oficial da Liga dos Municípios edi-
tada na capital da República, com a missão de 
mapear “tudo o que o Brasil possui de grandioso 
em sua vastidão territorial”. 

Longe de limitar-se a um boletim informativo, 
o periódico atuava como espaço de intervenção 
no debate público nacional ao cobrir as suces-
sões estaduais e dar visibilidade às plataformas 
de lideranças políticas como Carlos de Campos, 
em São Paulo, e Góes Calmon, na Bahia. 

A iniciativa evidencia o uso da imprensa como 
vetor para conectar as elites regionais, dar pro-
jeção às pautas municipalistas e tecer alianças 
com os novos governantes estaduais. 

A presença de São Paulo na Liga também pode 
ser percebida nos registros do livro-caixa da 
Casa da Boia.

A revista “Cidades e Villas”, editada pela Liga 
dos Municípios, a partir de 1924, se propunha ao 
debate e a influenciar o pensamento municipalista, de 
forma a fortalecer a autonomia das centenas de muni-
cípios que surgiam em todas as unidades federativas.
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Se os jornais permitem acompanhar a 
formulação pública do projeto municipalista, 
os livros-caixa de Rizkallah Jorge revelam a par-
ticipação financeira de um indivíduo nessa rede 
de associações.

Entre as contribuições destinadas à associação 
aparecem pagamentos mensais iniciados em 
setembro de 1922, no valor de 3$000, e manti-
dos até o último livro caixa digitalizado de 1928, 
demonstram a participação de Rizkallah Jorge na 
rede de apoio à Liga Municipal. 

Assim, o projeto de valorização da auto-
nomia e da atuação dos municípios, apre-
sentado nos jornais como uma iniciativa de 
alcance nacional, também encontra lugar nos 
documentos cotidianos da Casa da Boia.

Os apontamentos das contribuições por anos à 
Liga dos Municípios mostra que suas ideias não 
permaneceram restritas ao universo teórico de 
seus dirigentes e fundadores. 

Seu projeto dependia também da construção de 
uma rede mais ampla de adesões e contribuições, 
e essa rede alcançava pessoas inseridas na vida 
econômica e social das cidades.

A contribuição à Liga pode, portanto, 
ser compreendida como um vestígio da 
aproximação entre interesses privados e 
projetos mais amplos de intervenção na vida 
municipal, e os livros-caixa não são apenas 
registros contábeis, mas também uma fonte 
capaz de revelar relações sociais.  

Os registros dos livros-caixa, mostram contribuições constantes à liga por parte de Rizkallah Jorge, 
evidenciando a relevância do tema e como o empresário considerava importante o fortalecimento da 
autonomia municipal.
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Para não se esquecer.
Memorial do Genocídio Armênio, 
Yerevan, Armênia.
Rita Willaert/Wikimedia Commons

Diretor: Mario Rizkallah
setembro, 2026

Palácio Monroe, no 
Rio de Janeiro, então 
capital da República.

Abrigou a Câmara 
dos Deputados entre 
1914 e 1922.

Nele foram pensa-
das as políticas para 
o país e seus muni-
cípios, no início do 
Século XX.
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